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Resumo:
O presente artigo visa analisar o uso do termo grego nomos em 2 Macabeus, destacando o estabelecimento dentro deste livro de urna 
propaganda judaica em defesa das “leis ancestrais”, a fim de validar a resistencia dos Macabeus em prol do modo de vida judaico 
{Ioudaismós') e contra a iniposicao do modo de vida grego {Hellenismás) sobre os judeus.
PALAVRAS-CHAVE:Judaísmo,Judeus, Lei, Helenismo, 2 Macabeus.
Abstract:
'[bis article aims to analyze the use of the Greek term nomos in 2 Maccabees, highlighting the establishment within this book of 
ajewish propaganda in defense of the “ancestral laws” in order to valídate the resistance of the Maccabees in favor of thejewish 
way oflife {Ioudaismás) against the imposition of the Greekway oflife {Hellenismás) over thejews.
KEYWORDS:Judaism,Jews, Law, Hellenism, 2 Maccabees.
Apesar do termo grego vópo^ {nomos), “lei”, ter um sentido primariamente social e político na 
Antiguidade, em alguns contextos este termo acaba recebendo um aspecto teológico, como é o caso de seu 
uso pelo livro de 2 Macabeus. Afinal, em 2 Macabeus nomos também aparece em particular associagáo com 
Deus, principalmente quando o termo está com adjetivos,1 como se pode perceber quando se atenta para os 
vários casos do termo e suas variantes em 2 Macabeus, conforme a tabela abaixo:
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TABELA
A lei em 2 Macabeus
Número Releeros Forma Comentario
2 btac. 2.2 vcuovp □ autor de 2 V acatéis comerte sobre o tema de seu Ivro, af rmando que talara sobe o ato de ¡J ucas e seis 
limaos] recuperaren o Templo (...) de Iberterem a cdade e de resta be lecerem as leis que estavam para ser 
abolidas"
2 Mac. 3.1 VOUOV 0 autor lessata o bom tempo de Ornas, quando as tes erarr oteervactes do meltor modo possveT, cortrastanco 
como tempo dos sures sacerdotes seguirles (Jasao e Menebu).
3 2 Ktac.4.2 VOUGA' A.rrrracao-dequeOnas era um zeloso observador das fetf. alem de ceretorca ccace e'protetor dos seus 
limaos de raca' está em contraste com a acusa cao de que sera um "conspirador contra a oidem púbftcá*.
4 2 ktac 4 17 VOUOVC Ira cacao da s tuacao de hetenispao sob Jasao como un modo de agir impíamente contra as íes dunas"
§ 2 Kfac.5.8 VOUO.V Jasao. em situacáo oe expulsáo. e veto como apostata das Jes .
Q 2 htac.5.15 VOUGA' Menelau e apórtese como traidor das fes eda paire quando conduzAnlooo ao Templo.
7/8 2 Ktec.5.1 (2x¡ .
VOUOLC
Apese-guicáo de /rtoco, cor-dLZída por &e©re, e veta como urna mssao ce ‘orear os judeus a abandonaren* as 
/ers de seis pas e a náo govemarem mas segundo as Jes de Deis*
9 2 Ktac.6.5 VOUG.V Iracapaoaequeaso'ertas no atar durante a cersegu cso eran- repeov adas pelas Jes
W 2 Ktac5 28 vouav tteazar afirma dexar sua morte come ejemplo aos masjover s em como se deve morrer. er tusásta e 
■gerecsamerie, pelas venerávete e sartas Jes*
2 htac. 7.2 vouovc Jmdos sete limaos martirizados afama a Artoco que estao pontos a "morrer, artes que a transgredir as leis de 
nossos pac*.
12 2 Ktac.7.9 VCUG.V □ segiroo das sete irmaosaf irma aAnüooo xe Deus rara essisater a eles. xe morrem "por xas ¡es".
13 2 Ktac.7.11 VOUOVZ 0 terceio dos sete rimaos a*rrra que assm como receba, do ceu seus membos fooipo), os despezara petes 
"suas les’ {do oéu). esperar-do recebe-l-es rojamente (na ressurecap!'.
14 2 btac. 7.23 vouovc Amáe dos sete iimáas lembra a seis fihas que o Criador do muido es foimou e retriburá a eles 'o esp rito e a 
vda* una vaque faaem pouoo caso de si mesmos'por amor as suas/9¿*.
15 2 Mac. 7.30 VOpiOV 0 mas n-cco dos sete limaos afirma ao rei que nao obedece 30 manetamente do ref {Anloco), mas arfes obedece 
ao rr andamento da Lef, que foidada aos seus país "por meio de Moisés*
2 Vaz.l.'S vouov O ufcmo aos sete rrráos a*"inva a Anloco -xe entrega seu corpo e v ca pelas fes de rosaos pata" supicáreo a 
Deis que mostré misericórda ao povo judeu.
17 2 Mac. 8.21 VOUOV O xtor r-dica que Judas Macabeu encorapu seus soldados a morreem pelas leis e pela paria .
18 2 Mac. 8.35 VOjUOld bicanor ac mfe a nv Jreabilidaoe dos judeus por team ur Defensor ¡Deus) porque segu iam as Ibis por ele 
(Defensor) esta belecíc as*
19 2 Ktec. 1025 vouoc □ xtor afirma <pe foi *eto corforme declara a Lei" quando os sodados de Macabeu se prostram -darte do alter e 
oraran a Deus para que bes fosee favorável, sendo inimrgo de seus ininigose adversario dos seus adversarias.
20 2 ktec. 11.31 vopoic Art ooo V "erees p-az aos judeus com a bcer ca de ser; rem-se de seLS almertos especias e de slbsleis, como o 
faziam anteriormente* ao tempo de seu pai
2 Ktec. 12.40 vouoc Eroortram-se, ernbaoc das tuncas eos soldacos ‘aleccosra batalla ce CColarv, objetos cor sagrados aos -dolos 
de Jámna, ’cujo uso a Leí vedava aos judeis*.
22 2 Lbc.lS.IO vouov Judas conclama ao povo xe ore a fin de xe Deus socorra seu povoque está para ser privado "da Leí. da patria e 
do Templo sagrado*.
23 2 Ktac. 13.14 VOpiGV Judas incertva seus com par he iros para-que lutem ate a morte petes Jas. pelo Tempb, cela oidace pela patra e 
por seis dreitos de ódadáo*
24 2 Ktac. 15.9 vouov Judas exorta seus comparheircs por meio da Leí e dos px/etas . a fin de despertar seu ardor para o combate.
Pode-se notar, portanto, que nomos serve nao somente como referencia a “Lei de Moisés”, ou seja, o texto 
sagrado judaico (n° 193 e n° 244 ), assim como as especificidades jurídicas dos judeus decorrentes deste texto 
(esp. n° 1 e n° 20), ao mesmo tempo que também serve como meio de referencia ao próprio “judaismo”, ou 
seja, ao modo de vidajudaico como um todo.
Afinal, no livro de 2 Macabeus o próprio sumo sacerdotejasao, duramente criticado no livro, é chamado 
de 'apóstata das leis” (n° 5), assim como outro sumo sacerdote, Menelau, é acusado de ser um “traidor das 
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leis” (n° 6). Tais acusagóes aos sumos sacerdotes devem ser percebidas em sua abrangéncia, urna vez que sao 
decorrentes nao somente de urna crítica religiosa, pelo descumprimento das leis sagradas, mas também de 
urna crítica cultural, pela ‘'belenizacáo”dajudeia5 decorrente e relacionada a relacao destes sumos sacerdotes 
com o rei seléucida Antíoco Epifanio e, evidentemente, a adocao do estilo de vida grego (2 Mac. 4.11ss.), os 
quais, após o decreto de Antíoco e a consagrado do Templo a Zeus (2 Mac. 6), passaram a ser vistos como 
formas de traicao nao somente aos costumes judaicos mas também ao próprio "judaismo ” (Ioudaismós).6
Sendo assim, ambos -Jasáo e Menelau- devem ser percebidos nao somente como apóstatas da fé judaica, 
mas também como traidores de seu povo, nao apenas ofendendo um modo de vida, mas também urna 
estrutura jurídica definida pelas leis próprias dos judeus. Afinal, assim como o IovSaíapó? {Ioudaismós) 
ofendido é composto por leis, as vópoi {nómoi), 'leis”, também sao, inversamente, o grande símbolo do 
Ioudaismós, de modo que os opositores ao EAqviupó^ {Hellenismás) nao apenas lutam pelas nómoi (n° 23), 
mas também estáo dispostos a morrerem pelas nómoi, a exemplo de Judas (n° 17), Eleazar (n° 10) e os sete 
irmáos mártires (n° 11-16), que sao apresentados no texto de 2 Macabeus em completa oposicao ajasáo e 
Menelau.
Para além disto, o texto de 2 Macabeus também fala das “leis divinas” (n° 4), das “leis de Deus” (n° 8), das 
“suas leis” (n° 12-14), e mesmo das “leis por ele estabelecidas” (n° 18). Ao mesmo tempo, porém, estas leis 
possuem um caráter histórico: as leis sao de seus pais (n° 7, n° 11 e n° 16), ou ainda, mais específicamente, sao 
aprópriaLei “que foi dada aos nossos pais por meio de Moisés”(n° 15). Mesmo que náo esteja claro áprimeira 
vista, os dois aspectos estáo relacionados, como se pode perceber em 2 Macabeus 6.1, onde ambos os usos (n° 
7/ n° 8) aparecem em paralelismo, indicando que “as leis de seus pais” (n° 7) e “as leis de Deus” (n° 8) sao a 
mesma coisa. Assim, é possível de se notar que a designacao das leis como sendo as “leis de seus pais” (^arpíwv 
vópwv), que também poderia ser traduzido como “leis ancestrais”, náo implica em negacao da origem divina 
da mesma (Himmelfarb, 1998, p. 28, nota 17),7 mas antes acrescenta a esta um valor político diferenciado.
Apesar do valor e da sacralidade das leis judaicas estarem, para os próprios judeus, na origem divina desta,8 
para o público helenístico de 2 Macabeus (e da revolta como um todo) é o caráter “ancestral” destas leis que 
lhes dá valor político. Como bem indicado por Robert Doran (2011, p. 427), as rárpioi vópoi {pátrioi nómoi), 
“leis ancestrais”, serviam como “um slogan que carregava grande apelo emocional”no mundo helenístico. 
Segundo Tucídides,9 por exemplo, durante a Guerra do Peloponeso o partido democrático teria utilizado 
dos pátrioi nómoi em seu discurso político em Samos, náo somente afirmando que seus opositores fizeram 
mal em abolir as leis ancestrais, mas também indicando que tentariam preservar tais leis e forcar os oligarcas 
a fazerem o mesmo. A proibigáo das leis ancestrais, portanto, tal qual é a apresentagáo de 2 Macabeus da 
'perseguido” de Antíoco, era algo extremamente malvisto no ambiente político do mundo helenístico.10
As pátrioi nómoi também eram, segundo Elias Bickerman (2007, Vol. I, p. 340), “o primeiro favor 
concedido por um rei helenístico a urna cidade conquistada”. Afinal, sendo conquistada, náo mais possuía 
o direito de existir a partir de suas leis e instituicóes, apenas as retomando através de um ato promulgado 
pelo seu novo mestre (Bickerman, 2007, Vol. I, p. 340).11 No caso judaico, Antíoco III havia concedido o 
direito de que os judeus continuariam com “suas leis ancestrais” (tou^ ^arpiou^ vópou^).12 Mais tarde, porém, 
Joáo Hircano chega a Antíoco VII, após a rendicao dejerusalém, que “restaure aos judeus sua constituido 
ancestral”. 13
Também a restituicao das pátrioi nómoi eram particularmente importantes. Como bem indicado por 
Políbio, várias cidades que haviam sido destituidas de suas leis ancestrais após serem compelidas a entrarem 
na Liga Etólia 14 tiveram sua forma de “governo ancestral’' (ra carpía ^dirtúpara) restituida e puderam 
novamente praticar “suas leis e constituido ancestrais” (^oXiTelai? k«i vópoi^ ^pwpévou^ toR ^arpíon;). 15 
Outro exemplo importante é Esparta: apesar de Cleomenes ter alterado a constituido de Esparta após 
conquista-la, Antígono veio depois a reestabelecer sua política ancestral.16
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Também os romanos foram exaltados por restaurarem a "constituigáo ancestral” (to rárpiov ^o/drtwa) 
de Foceia,17 que provavelmente havia perdido a prática de suas leis ancestrais após ser tomada por Seleuco, 
filho de Antíoco III (Doran, 2011, p. 427). A restauracao das pálrioi nómoi, portanto, era urna prática náo 
somente bem vista politicamente, mas também um meio de exaltar urna atitude ou personagem político, até 
porque a restauracao de leis implicara em melhora política, tanto entre os gregos como posteriormente entre 
os romanos.
Assim, quando Otávio restaurou urna aparéncia de legalidade em 28 a. C., a apresentou como urna 
restauracao da República e das antigas leis,18 de modo que sua atitude foi comemorada com urna moeda de 
ouro19 (Figura 1) trazendo a inscrigáo 'restaurou a leges e iura 20 do povo romano” (Kantor, 2012, p. 68), 
a fim de legitimar a nova situacao romana, que estava se iniciando, com a constituigáo do Império (27 a. C.) 
como restauracao da República.21 Segundo o próprio Augusto, as suas tres recusas (em 19,18e 11 a. C.) ao 
desejo do Senado e do povo de que se tornasse único e plenamente empoderado guardiáo da lei e da ordem 
("curator legum et morum summa potestate solus ”), se deram por seu cuidado em náo aceitar nenhum cargo 
que fosse "inconsistente com o costume de nossos ancestrais ” ("contra morem maiorum ”).22
FIGURA 1
Anverso: Rosto de Otávio Augusto virado a direita. Inscribo: “IMP[ERATOR] CAESAR DIVIF[ILIUS] 
CO[N]S[UL] VI”. Reverso: Otávio sentado em urna “sella curulis” virado a esquerda, segurando um pergaminho 
na máo direita e com urna caixa de pergaminhos aos seus pés, á esquerda. Inscribo: “LEGES ET IVRA PfOPVLO] 
R[OMANO] 24 RESTITVIT”. Moeda de 28 a. C., cunhada na regiao da atual Turquía. 18 mm. de diámetro e 7.95 g.
Da mesma forma, 2 Macabeus parece apresentar Judas Macabeu como o restaurador das leis ancestrais 
dos judeus (n° 1), náo somente legitimando a Revolta dos Macabeus como também estabelecendo urna 
propaganda do próprio judaismo aos moldes gregos.25 Esta propaganda, porém, náo se dá somente em relacao 
as leis, mas também no uso da ancestralidade como elemento discursivo importante.26 Assim, 2 Macabeus 
náo fala somente das 'leis ancestrais” (n° 7, n° 11 e n° 16), mas também dos "festivais ancestrais” (^arpwou^ 
loprag, 2 Mac. 6.6), dos "caminhos ancestrais” (psraQépsvov ara twv rcarpíwv, 2 Mac. 7.24), das "honras 
ancestrais"(rcaTpwouí; Tipa^, 2 Mac. 4.15),e até mesmo do "idioma ancestral” (t^ rcarpíw ),27 utilizado 
na resposta dos mártires a Antíoco (2 Mac. 7.8, 27), naluta do Macabeu (2 Mac. 12.37) e mesmo no triunfo 
judaico sobre Nicanor (15.29).28 Deste modo, náo somente o Ioudaismós é apresentado como urna defesa 
das tradigóes ancestrais, mas também o próprio Hellenismós aparece consequentemente como urna "inovacao 
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perigosa” (Himmelfarb, 1998, p. 27),29 pois leva os judeus a abandonarem as 'glorias ancestrais” (^arpwou^ 
Tip&;) emvirtude das "glorias helénicas”(E^viK&; Só^a^, 2 Mac. 4.15).
A 'lei ” (vópo?) em 2 Macabeus, portanto, apesar de seu caráter religioso -evidente pela relacáo da mesma 
com Deus, tendo origem divina, e mesmo sendo o símbolo da religiáo judaica-, é também a designacáo do 
próprio Ioudaismás como urna realidade política, como o uso das 'leis ancestrais” (rárpioi vógoi) deixa claro. 
E justamente por isso que a resistencia política empreendida pelos macabeus pode ser considerada urna luta 
em nome da própria Lei judaica, ou seja, em nome das suas leis, de sua religiáo, de seus direitos políticos e 
mesmo, evidentemente, do modo de vidajudaico.30
A Revolta dos Macabeus, portanto, náo foi somente urna luta com intengáo jurídica e cultural, mas também 
política: náo foi somente pelas leis, mas "pelalei e pelapátria”(2 Mac. 8.21 [17]). Também náo foi somente 
cultural e política, mas também religiosa: se deu em defesa "da Lei, da pátria e do Templo sagrado” (2 Mac. 
13.10 [22]). A luta, portanto, foi urna luta na qual seus integrantes se empenharam para "recuperarem o 
Templo, (...) libertarem a cidade e (...) restabelecerem as leis” (2 Mac. 2.22 [n° 1]), de modo que nenhuma 
esfera pode ser ignorada: afinal, a Revolta foi "pelas leis, pelo Templo, pela cidade, pela pátria e por seus 
direitos de cidadáos”(2Mac. 13.14 [23]).
Com o estudo a respeito da cidade, das leis e mesmo do slogan das 'leis ancestrais”, se pode perceber que, 
para 2 Macabeus, 'Jerusalém é urna polis, os judeus sáo cidadáos, e o seu modo de vida é urna politeia”, 
como lembra Martha Himmelfarb (1998, p. 30). Mesmo o uso dos termos nomos e nómoi "reflete esta 
compreensáo política do modo de vida judaico” (Himmelfarb, 1998, p. 30), indicando o aspecto político 
do Ioudaismás?1 Também o uso do slogan das 'leis ancestrais”, que se dá "de acordo com a concepcáo grega 
da nacáo concebida como urna entidade moral” (Renaud, 1961, p. 60), corrobora no sentido de urna 
percepgáo política do Ioudaismás, apresentando-o aos moldes do pensamento político grego, mesmo que 
seja construido em oposicáo ao Hellenismás.
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1 O termo nomos normalmente e utilizado em 2 Macabeus sem modificadores, como lembra Martha Himmelfarb (1998, 
p. 27, nota 17). Quando há os mesmos, normalmente servem como meio de associar o termo a Deus. Na contagem de 
Himmelfarb, em 12 casos náohámodificadores (2 Mac. 2.22 [1]; 3.1 [2]; 4.2 [3]; 5.8 [5],15 [6]; 6.5 [9]; 8.21 [17]; 10.26 
[19]; 12.40 [21]; 13.10, [22] 14 [23]; 15.9 [24]), em7 casos há modificadores que estabelecem urna relaqáo com Deus (2 
Mac. 4.17 [4]; 6.1 [8]; 7.9 [12], 11 [13], 23 [14], 30 [15]; 8.36 [18]), e em apenas 4casos há modificadores que associam 
as leis aos próprios judeus (2 Mac. 6.1 [7]; 7.2 [11], 37 [16]; 11.31 [20]). O caso de 2 Macabeus 6.28 (10) parece indicar 
urna relaqáo com Deus, apesar de esta náo estar explícita, enfatizando o caráter das próprias leis, em seu valor, mais do 
que em sua origem. Cf. Himmelfarb (1998, pp. 27-28, nota 17).
2 Tabela baseada na listagem de Martha Himmelfarb (1998, p. 25, nota 14). Himmelfarb somente troca a indicaqáo do 
verso 8.21 por 8.2.
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3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
Jonathan A. Goldstein (1983, p. 397) destaca que há, no inicio de 2 Macabeus 10.26, urna referencia ajoel 2.17, enquanto 
que no final a “Lei” é urna referencia a Exodo 23.22: “Mas se escutares fielmente a voz e fizeres o que te disser, entáo serei 
inimigo dos teus inimigos e adversário dos teus adversários” (Ex. 23.22, BJ). Sendo assim, portanto, é muito provável que 
vógop seja urna referencia a Tora de modo geral, a semelhanqa do contexto neotestamentário. Cf.Mt. 5.18; 12.5; 22.36; 
Le. 2.27; 10.26; 16.17;Jo. 1.17,45; At. 6.13; 7.53; 18.13,15; 21.20; 23.3; Rm. 2.13,15,18,20,23,26; 4.15; 7.1,5,14,21.
Talvez on“ 15 eon“21 também possam ser compreendidos como referencias a Tora como um todo, a semelhanqa do 
n°19edon° 24: a “Lei” dadapor meio de Moisés (n° 15) parece ser urna referencia clara a Tora, e aproibiqáo indicada 
no n“ 21 parece ser urna referencia ao texto de Deuteronómio 7.25-26, que proíbe que os judeus possuam ídolos. Cf. 
Goldstein (1983, p. 448).
A construqáo do ginásio grego empreendidaporjasáo, segundo o autor de 2 Macabeus, implicou na transformaqáo nao 
somente jurídica, mas também cultural dejerusalém e dajudeia, urna vez que envolvía a criacao de “costumes contrarios 
a Lei [vógiga]” (2 Mac. 4.11).
Apesar do helenismo ser, a principio, como destacou Martín Hengel (1974, pp. 55ss.), urna “torca secular” na Judeia, 
a qual era predominantemente limitada a aristocracia dejerusalém (Hengel, 1974, p. 56), com a intromissáo seléucida 
em aspectos que, para os judeus eram sagrados e fundamentáis para sua religiáo, tais como a circuncisáo, o sábado 
e a exclusividade de culto a Yahweh, a Revolta contra o dominio seléucida, que pode ter comeqado com aspecto 
predominantemente político e económico, recebeu o “material”necessário para afirmar-se como luta religiosa e teológica. 
Ao mesmo tempo, apesar da construqáo ideológica do helenismo como urna espécie de ‘inimigo ’’ a ser combatido, como 
bem destacou Martín Hengel (1989, p. 30), como tempo até mesmo onde havia completa rejeicáo ao que era estrangeiro 
-como na comunidade dos essénios-, acabou sendo influenciado pela cultura grega: o que 2 Macabeus, sendo escrito 
em grego e ao estilo grego, apesar de sua construqáo em oposicáo ao ‘helenismo’) é um dos maiores exemplos.
De fato, parece haver certa relacáo entre as ‘leis ancestrais” (rniTpioi vógoi) e a religiáo, como indica Robert Doran (2011, 
p. 428): em urna inscriqáo de Cos, p.e., que data do séc. III a. C., sáo dadas instruqóes “para que as purificaqóes e as ofertas 
purificatorias e os sacrificios sejam celebrados de acordo com as leis ancestrais”. Cf.Doran (2011, p. 428); Sokolowski 
(1969, p. 263, n” 154, linhas 5-6). Outra inscriqáo, de Lfeso, também do séc. III a. C., intitulada “sumário das leis 
ancestrais”, comeqa com a indicaqáo que o magistrado acenda fogo aos altares e ofereqa incensos. Cf. Doran (2011, p. 
428); Sokolowski (1962, p. 203, n“ 121, linhas 2-4). Por fim, Doran menciona o fato de que, quando Adriano afirma que 
ninguém disputará a respeito dos cidadáos de Narkya terem arnipólis e os direitos da mesma, indica como argumento 
o fato de que se podem ver que estes possuem “um conselho, magistrados, sacerdotes, tribos gregas”, de modo que culto 
e conselho formam umpar (Doran, 2011,p. 428). Cf.Jones (2006, pp. 151-162).
Segundo a tradiqáo judaica, as leis judaicas foram entregues por Moisés ao povo enquanto este estava no deserto. 
Também os cinco primeiros livros da Tanakh, chamados em conjunto de Tora (“Lei”), teriam sido escritos por Moisés. 
Mesmo assim, porém, as leis teriam tido urna origem divina, sendo concedidas pelo próprio Deus a Moisés, a fim de 
que as entregasse e ensinasse ao povo. Deste modo, pode-se perceber, p.e. urna indicaqáo da autoría divina dos Dez 
Mandamentos, obra do próprio Deus (Ex. 34.1; Dt. 4.13; 5.22; 10.4), ao mesmo tempo que é entregue ao povo por 
Moisés (cf.Éx. 34.27-28).
Tucídides 8.76.6: “abolindo as leis de seus ancestrais”(“the laws of their fathers”, cf.Smith (1958, p. 325). Texto grego: 
tov<; ^atpíovp vópovp KaTakvaavTap.
A afirmaqáo de Arnaldo Momigliano (1975, p. 100) sobre a “perseguiqáo” de Antíoco na afirmaqáo de que “tal 
interferencia direta nos cultos ancestrais de urna nació náo havia sido ouvida no mundo de fala grega de tempos 
imemoriais” é um tanto exagerada, urna vez que náo somente a Liga Etólia obrigou cidades a mudarem suas leis e 
revogarem leis ancestrais e Cleomenes alterou as leis espartanas, mas também Lilopoemen revogou as leis ancestrais de 
Licurgo em Esparta, impondo as leis dos aqueus.
Quando Filipe V da Macedónia conquista a ilha de Nisyros, p.e., concede aos seus habitantes que continuem a praticar 
suas leis, como atestado pelos próprios habitantes: “o rei reestabeleceu entre nos o uso das leis ancestrais que estáo 
atualmente em voga” (SéSuKev ^aaíX^ áy.ív tcí< varpícip Ka'l úvápycwiv yppvbai). Cf.Bickerman (2007, Vol. I, p. 341); 
Himmelfarb (1998, p. 28). Poderia ser, porém, que a cidade tivesse de solicitar esta concessáo ao rei, como urna cidade 
náo nomeada da Asia Menor, que quando conquistada pediu ao rei que lhe restaurarse as suas próprias leis e ao seu 
governo tradicional. Cf. Bickerman (2007, Vol. I, p. 340). Em outros casos, porém, as leis ancestrais eram revogadas, 
até o poder mudar de máos, e o novo soberano as restaurar, como é o caso da cidade de Apolónia de Rhyndacos, que 
perdeu sua política ancestral quando estava sob Antíoco III e somente a restaurou quando sob Eumenes II, que atendeu 
ao pedido de Korragos, governador do Helesponto, concedendo á cidade “as leis e constituiqáo ancestrais” (re v[ó]goup 
xa! Tpv várpicv TCoXiTeiav). Cf. Doran (2011, p. 428).
Josefo, Ant.Jud. 12.142. Cf.Bickerman (2007,Vol. I,pp. 315ss.).
Josefo, Ant.Jud. 13.245. Grego: á<-iüv "Q ^Átpiov aÚTOÍp TCoXiTeiav áKoSoúvai.
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A Liga Etólia foi urna confederado de cidades gregas centrada na Etólia, regiáo no centro da Grecia, se estabelecendo 
em oposicao a Liga Aqueia, centrada na Acaia, ao norte do Peloponeso. Inicialmente se aliou aos romanos, mas depois 
guerreou contra estes na GuerraEtólia (191-189a. C.), tornando-se vassala dos romanos.
Políbio, Histor. 4.25.7. Texto grego completo: TCapa^X^aÍK? Se Kai tov<; úto tüv Kaipüv pvayKavuévc’jp áKC’jvíup geté^eiv 
rpp AItwXwv avpTCoXiTeia?, Sti vávrap Tovtovp á^oKataaT^aovaiv elp ra ■nrárpia ■nrokireúpara, ^úpav é^ovrap xai uoLeip rap 
avTÜv, á^povp^tovp, á^opoLoy^roup, éXevSépov? óvrap, ■rokireíau; Kai vópoi<; ^pwafvo’jp roí<; ■nrarpíon;. Cf.Paton (1979, 
p. 364).
Políbio, Histor. 2.47.3; 2.70.1.
Políbio, Histor. 21.6; 21.45.7; TitoLívio, Urb. 37.11.15.
Otávio Augusto apresentou o novo estado político como “res publica restituta” ou “conservata”, o que nao significou 
a preservaqáo da República, como sistema político, mas antes a restituiqáo das leis tradicionais, suspensas durante o 
triunvirato e restaurando urna imagem de normalidade constitucional. Como lembra Tácito (Ann. 3.28.2), “em seu 
sexto consulado, César Augusto, se sentindo seguro em seu poder, anulou os decretos de seu triunvirato e nos deu urna 
constituido que pode nos servir em paz sob urna monarquía” (“sexto demum consulatu Caesar Augustus, potentiae 
securus, quae triumviratu iusserat abolevit deditque iura quis pace et principe uteremur”). Esta restituiqáo se deu em um 
processo, tanto revivendo a fúnqáo colegial do consulado (Dio Cassio, Hist. Rom. 53.1.1) como concedendo ao Senado 
seu poder sobre as provincias, de modo a estabelecer urna “restitutio rei publicae”. Cf. Hurlet & Vervaet (2010, p. 335). 
Apesar do questionamento de R. Martini (1992, 1996) a respeito da veracidade desta moeda, a maioria dos numismatas 
se colocou a favor da legitimidade damesma (Bianchi, 2007, p. 8, nota 11), especialmente em decorréncia da descoberta 
de outro exemplar da mesma cunhagem (Blackburn Museum, Lancashire, RNUM-063004). Cf.Abdy & Harling 
(2005). Sobre amoeda e sua importancia histórica, cf. Mantovani (2008); Rich & Williams (1999).
O termo ‘iura” é o plural de “ius”, termo latino referente á lei, tanto em relaqáo as leis do povo romano (‘iura populi 
romani”) quanto em relaqáo álei em geral, como o uso do ablativo (“iure”) indica, designando o que estáem conformidade 
com a lei. Cf.Berger (1953, p. 525, “verbete Ius (Iura)" ). O termo ‘leges” é o plural de ‘lex”, palavra latina para leis, 
especialmente em relaráo a conjuntos de leis ou leis específicas. O binomio “iura-leges” indica, portanto, urna relaqáo 
tanto com os textos legáis (‘leges”) quanto com a doutrina legislativa (‘iura”), e se constituí, aquí, em um “elemento 
fortemente representativo”, como indicou Paola Bianchi (2007, p. 9, nota 11).
Apesar da propaganda de restauraqáo, a transformado sob Augusto foi muito mais para urna nova Roma do que a volta 
aos modos antigos, cf.Richardson (2012, p. 85). Sobre a alegaqáo de restaurado da República e o estabelecimento do 
Imperio, cf. esp. Richardson (2012).
Otávio Augusto, Res Gest. 6.
Fonte: '[lie British Museum, n” 1995,0401.1.
Náo está claro se a abreviatura “P R”nainscriqáo (reverso) se refere a “POPULO ROMANO ’ou ‘POPULI ROMANI”, 
cf.Bianchi (2007,p. 9, nota 11). “POPULO ROMANO”: Abdy & Harling (2005). "POPULI ROMANI”: Mantovani 
(2008).
Como bem lembra MarthaHimmelfarb (1998, p. 28), “náo há termo na Biblia Hebraica comparável ”ayú/r/7>.í (rcÚTpiop). 
Este termo, de ampio uso na literatura grega (cf. LSJ, p. 1348), aparece somente em urna passagem corrompida de Isaías 
(8.21) na LXX. Há também somente dois casos de sua y-in-Mpio, pairóos (varpucp), na LXX, estando em Proverbios 
(27.10) e numa passagem corrompida de 2 Esdras (7.5). Trata-se, portanto, de um termo próprio do vocabulário grego 
e mesmo da propaganda política grega.
A relado do Ioudaismós com a ancestralidade será um fundamento importante do mesmo, como se pode perceber na 
posterior declarado de Paulo na sua carta aos Gálatas (1.14), quando afirma que avanqou no Ioudaismós muito mais que 
muitos de seus contemporáneos pelo zelo com que cuidava das tradiqóes (rcapaSóiTeMv) de seus ancestrais (vaTpiKüv). 
Cf. Tabela 1 (n° 5).
Evidentemente, o ‘idioma ancestral”é o hebraico. Denominando o hebraico como ‘idioma ancestral”ou ‘línguapaterna” 
(vavpU c«d)’ o autor de 2 Macabeus destaca no relato algumas situaqóes na qual o idioma utilizado foi o hebraico, 
e náo o grego. No capítulo 7, o hebraico funciona como meio de “contestacáo e resistencia”, como indicou Martha 
Himmelfarb (1998, p. 37). Afinal, quando confrontados com o tirano de fala grega, os mártires o desafiam com o uso 
da língua hebraica: a ‘língua ancestral [varpíyj c«dl ” & percebida por Antíoco como urna “voz” (c«d) de censura (2 
Mac. 7.24). De fato, a máe aproveita o hebraico para enganar o tirano (2 Mac. 7.27), incentivando seu filho a se dispor 
ao martirio, ou seja, a agir exatamente do modo contrário ao que o rei desejava e lhe pedirá (Himmelfarb, 1998, p. 38). 
Nos capítulos 12 e 15, porem, o hebraico aparece náo tanto como contestacáo, mas como ‘lealdade á causa do judaismo” 
(Himmelfarb, 1998, p. 38), sendo utilizado no grito de guerra de judas (2 Mac. 12.37) e nolouvor aDeus após a vitória 
sobre Nicanor (2 Mac. 15.29).
Como bem lembra Pierre J. Jordaan (2013), o fato da língua de Nicanor ter sido cortada (2 Mac. 15.33) náo é um 
fato esporádico, mas se constituí no resultado de um combate de máos e línguas entre Nicanor e os judeus: enquanto 
o primeiro usou sua cabera, língua e máo de modo negativo, os judeus usam seus membros de modo positivo (Jordaan,
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2013, p. 69), tendo como resultado final que Nicanor tivesse sua máo, cabeca e língua cortados. Cf.2 Mac. 15.30ss. 
Apesar dejoordan enfatizar o combate do órgáo ‘língua” (y/Awa), cabe se atentar para certo combate de idiomas, ou 
seja, da ‘língua” (c«v’^) falada, entre o grego, de Nicanor, e o hebraico, dos judeus. Cf. 2 Mac. 15.29.
29 De fato, a própria afirmaqáo das leis ancestrais indica a periculosidade da inovaqáo, urna vez que o apelo as tradiqóes 
ancestrais nao indica estabilidade das mesmas, mas justamente o contrario: como destacou Brent Nongbri (2005, p. 
108) os apelos “podem, e de fato muitas vezes apontam para a fluidez das tradiqóes”, urna vez que servem como meio 
de adquirir poder e legitimar autoridades. Assim, durante urna crise política em Atenas, diferentes grupos tentaram 
implementar suas propostas políticas indicando-as como um retorno as leis ancestrais. Cf. Nongbri (2005, p. 108). 
Quando o grupo dos ‘Trinta”sobe ao poder, pretende administrar a constituiqáo ancestral e chega a se colocar como 
restaurando a constituiqáo, quando na verdade foram bastante ¡novadores. Cf. Aristóteles, Ath. 35.2.
30 Discordamos de Steve Masón na afirmaqáo deste autor de que Ioudaismás nao é um “sistema de vida” (modo de vida?), 
mas antes urna resposta ao Hellenismás (Masón, 2007, p. 467): afinal, sendo o Hellenismás um “modo de vida”, é natural 
que o termo Ioudaismás, surgindo em relaqáo a este como urna contra resposta, designe algo semelhante e, de certo modo, 
contrario.
31 Como bem apontou Daniel Boyarín (2007, p. 68), o termo Ioudaismás parece ser, como proposto por Jonathan 
Goldstein (1983, p. 230), urna indicaqáo do “permanecer leal aos caminhos dos judeus e a causa política dejerusalém” 
(Boyarín, 2007, p. 68), de modo que a traduqáo de Goldstein do termo por “religiáo judaica” (Goldstein, 1983, p. 300) 
se torna urna contradigo. Cf.Boyarin (2007, p. 68, nota 14). Nao será á toa, portanto, a proposta de traduqáo de Shaye 
J. D. Cohén por ‘Jewishness” ao invés de ‘Judaism” urna vez que a religiáo náo é o foco do termo. Cf.Cohen (1996, 
p. 219). Cf.também Cohén (1999).
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